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LEI N.0 309, DE 18 DE JUNHO DE 2007. 

Dispoe sobre as Diretrizes Orçamentarias 
para o exercicio financeiro de 2008 e da 
outras providencias. 

O Cidadao Joao Muniz SobrinhQ, Prefeito Municipal de Cruz. 

Faço saber que a Camara Municipal ~vou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

DISPOSiçòES PRELIMINARES 

Art. r - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no a,rt. 165, § 2° da 
Constituiçao Federai, Lei ComJ?lementar n°. 101, de 04 de maio de 2000 e a Lei Organica 
do Municipio de Cruz, as diretrizes orçamentarias pàfa o exercicio de 2008, 
compreendendo: 

I - As metas e prioridades da administraçao pUbÌica muniçip·al~ . 
II - A organizaçao e estrutura dos orçamentos; , • 

. 
m - As diretrizes gerais para a elaboraçao dos orçamentos anuais do municipio e suas 

alteraçOes~ 

N - As disposiçOes sobre alteraçOes na legislaçao tributaria do municipio; 

V - Disposiçoes relativas a Pessoal e Encargos Sociais; 

VI :. Anexo de Metas Fiscais; 

Vll - Anexo de Riscos Fiscais. d . 
7 CAPITULOI 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAçAO PUBLICA 
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Art. 2° - Ficam estabelecidas as seguintes prioridades e metas a serem observadas quando 
da elaboraçao e execuçao do Orçamento Municipal para o exercicio de 2008: 

I - Aperfeiçoamento da Gestao PUblica - Através do reaparelhamento, modemizaçao e 
melhoria das atividades meio da administraçao publica municipal, fortalecendo a estrutura 
administrativa através da melhoria nos seguintes aspectos: 

A- Recursos Humanos- Valorizaçao e treinamento dos servidores publicos mwlicipais; 

B - Contas PUblicas - Planejamento, cohtrole, publicidade e equilibrio nas Contas PUblicas 
Municipais; 

C - Recursos Mate~s e J!4gisticos - :Planejamento e racionalizaçao dos processos 
administrativos e contt'Ole:: Jit~. conSUill(;} cle materiais de expediente e conservaçao do 
patrimonio publico; 1 

II - Melhoria na qualidade de: >v'ida da popul~ao - Através da elevaçao dos padròes de vi da 
da populaçao, que en,v0~ye:~$vidades firtl da administraç3o pUblica: 

A - Elevaçà:o dos padroes educacionais, com enfase para a educaçao basica; 

B - Garantia do ace~so aos programas de saiide e saneamentO basico; 

C - Garantia de inclusao social dos municip.es, através das areas de assistencia social, 
desporto, cultura, lazer e direitos da cidadania 

- . 
m- Desenvolvimento EconOmico e Fomento.ào Trabalho -Mediante o fortalecimento e 
desenvolvimento das potencialìdades comerciais, •mdustriais, agropecuarias e de prestaçao 
de serviços no Municipio, co:m vistas à capaCÌtaçOO de pessoal e geraçao de emprego e 
renda. 

Art. 3° - As metas fisicas para o exercicio financeiro de 2008 sao especi:ficadas no Plano 
Plurianual relativo ao periodo 2006 a 2009. 

Art. 4° - As prioridades referidas no artigo 2° desta Lei, teriio precedencia na alocaçao de 
recursos na Lei Orçamentaria de 2008, nao se constituindo limite à pro1~~ das 
despesas, nem impedimento à inclusiio de novos programas no Plano Plurian/ 

. . 

CAPÌTULO II 

RACA DOS TRES PODERES, S/N- ANINGAS- 62595-000- CRUZ- CEARA 



GOVERNO MUNICIPAL 

CRUZ 
...,_,_V

1111
M .... boM lv~v Je- çe, vive-v! 

DA ORGANIZAç.Ao E ESTRUTURA DOS ORçAMENTOS 

Art. 5°- A Lei Orçamentana para o exercicio de 2008 devera compreender o Orçamento 
Fiscal e o Orçamento da Seguridade Social, na forma do disposto no Art 165, § 5° da 
Constituiçào Federai. 

§ l 0 • O Orçamento Fiscal refere-se aos Poderes do Municipio, seus fundos, 6rgàos e 
entidades da adnùnistraçào direta 

§ 2°. O Orçamento da Seguridade SoQcial compreendera as açoes vinculadas às areas de 
saude, assistencia e previdènaia social, bem como as entidades e 6rgàos a eia vinculados, da 
administraçào direta. 

Art. 6°- Para efeito dèstà~~:entende.-sepor. 
l 

I - Programa, o instru.m.tmtO-de organ:i.za.çOO da açào govemamental visando à concretizaçào 
dos objetivos pretendiclos, seado definid0cno Plano Plurianual e mensurado por indicadores 
estabelecidos no meslli0 Plano. 

ll - Atividade, instFtimento de prograrbaçào para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conj'wto de operaçOes que se realizam de mooo continuo e permanente, das 
quais resulta um. produto necessario à manutençào das ativid~es govemamentais; . 
m - Projeto, um instrumento de programaçà0 para alcan:çar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operaçOes, limita~ no teìnpo, das quais resulta um produto 
que coqcorre para a expansào ou aperfeiçoamel\to da açao de governo, podendo aumentar o 
volume das atividades j4 existentes ou criar novas atividad.es; 

' . 
IV - Operaçào Especial, despesas que nào contribuem para a manutençào das açòes de 
governo, das quais nào resulta um produto, e nào geram contraprestaçào direta sob a forma 
de bens e serviços. 

§ l o - Cada pro grama identi:ficara as açOes necessarias para atingir os seus objetivos, sob a 
forma de atividades ou projetos, ou ainda, operaçòes especiais, especi:ficando os respectivos 
valores. 

§ 2° - As categorias de programaçào de que trata esta Lei serào identi:ficadas no projeto de 
lei orç_amentari~ p~, subfunçào, programas, atividades ou projetos ou ainda, 
operaçoes espec1ms.

7 
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§ 3o - Cada urna das atividades, projetos e operaçOes especiais devera estar vinculada a urna 
das funçOes e subfunçOes, tipicas ou atipicas, de conformidade com a Portaria n°. 42/99 do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestao e a um dos programas definidos no Plano 
Plurianual. 

Art. 7° - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarao a despesa por 6rgao e 
unidade orçamentaria, detalhada por categoria economica, grupo de natureza de despesa, 
modalidade de aplicaçao e elemento de despesa, além das fontes de recursos. 

§ l 0 . - As categorias economicas nas quais estarao divididas as despesas sao: 

I - Despesas Correntes 

II - Despesas de Capita!; 

§ zo- Os grupos de nantrrez~~!tJespesanoo quais estarào divididas sao: 

I - Pessoal e Encargos Seciaìs 

II - Juros e Encargos d~:Divida: 

III - Outras Despesas. CoFFenteS; 

N - lnvestimentos 

V - Inversoes Financeiras 

VI - Amortizaçao da Divida 

. -

. 
§ 3°- As modalidades de aplicilçao, bem comò os. elementos de despesa a serem utilizados 
nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. deverào obedecer à classificaçao 
determinarla pelaPortariaJnterministerial n°. 163/01 e alteraçoes posteriores. 

§ 4° - A despesa, segundo a classificaçao economica, devera ser discriminarla na execuçao, 
por categoria economica, grupo de natureza de despesa, modal.idade de aplicaçao e 
elemento de despesa, os quais deverao ser considerados também, para o levantamento do 
Balanço Gera! e serao as definidas pela Portaria Interministerial n°. 163/01 e alteraçoes 
posteriores. 

§so- As fontes de recursos, de que trata este arrigo, serao consolidadas, no "Demonstrativo 
da Despesa por FunçOes, Subfunçoes e Programas conforme o Vinculo dos.~~~, cujo 
mode lo corresponde ao Anexo VIII da Lei Orçamentiria e do Balanço Gera!/ . 
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I - Recursos Pr6prios ou Ordinilrios: recursos diretamente arrecada.dos pelo tesouro 
municipal, compreendendo inclusive, os repassados pela Uniao e Estado, por força de 
mandamento constitucional, da seguinte forma: 

A - Recursos Pr6prios ou Ordinilrios da Administraçao Direta - C6digo O l O l 00. 

II - Recursos Vincula.dos: recursos arrecada.dos pelo tesouro municipal que se destina a fim 
especi:fico, seja mediante a celebraçao de convènios, acordos, ajustes, ou demais programas 
e repasses vinculados à consecuçao de determinado objetivo, ainda que definido em lei, 
compreendendo: 

A- Transferèncias Voluntilriasdestinallas à Educaçao- C6digo 020200; 

B- Transferencias V~~ destinadas à Saude - C6digo 020400~ 

C- Transferèncias de ~b11@as destin:!ldas à Assisrencia Social- C6digo 020600; 

D- Transferenc~ Vo;l.~tarias de~ad8$ àlnfra-Estrutura e Saneamento- C6digo 020800; 

E- Trans(eren~i~ Volwl.~~-destinadas às demais areas- C6digo 021000; 

F - Transferèncì~ de R-ecursos do Fundo de Manutençao e Desenvolvimento da Educaçao 
Basica e Valorizaçaodos Profissionais daEducaç§o- C6di~,,21200; 

G- Transferèncìas de Recursos do Sistema Un.ico de Saude-- SUS- C6digo 021400; . . . 
H - Transferèncias de Recursos do Fundo Nacional de Assistència Social - FNAS - C6digo 
021600; • 

I - Transferèncias de Recursos do Fundo N~ciònal de Desenvolvimento da Educaçào -
FNDE - C6digo 021800; . 

J- Alienaçào de Bens- C6digo 012000; 

L- Operaçòes de Crédito- C6digo 012200; 

M- Demais recursos vinculados- C6digo 012800. 

Art. 8° - O projeto de lei orçamentaria que o Poder Executivo encaminhara à Camara 
Municipal e a respectiva lei serào constituidos de: 

I - texto da lei; tf) 
II - quadros orç~entilrios consolidados; 
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m - anexos dos orçam.entos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a 
despesa na forma de:finida nesta Lei; 

N - discriminaçao da legislaçao da receita e da despesa, referente aos orçamentos fiscal e 
daseguridadesocial; 

V - quadro de compatibilidade entre as metas do Orçamento Anual e o Plano Plurianual. 

§ l 0 • Os quadros orçam.entarios a que se refere o inciso ll deste artigo, incluindo os 
complementos referenciados no. art. 22, inciso m, da Lei no. 4.320, de 17 de março de 
1964, sao os seguintes: 

I - evoluçao da receita do Tesouro Municipal, segundo as categorias economicas e seu 
desdobramento em font~o;n~ipllD.a .es@be'lecida pela Portaria lnterministerial n°. 163/01 e 
alteraçoes posteriorei~pelo:.menos relativos aos dois exercicios financeiros imediatamente 
anteriores ao da elab~ ·il~ Orça.mento. 

II - evoluçao da de~a dò Tesouro Municipal, segundo a classificaçao economica e por 
funçao de governo., pelo valer.empenhado, relativo aos Ultimos dois exercicios; 

m- resumo ~Tec~P<>r categoria eçonòmica e fontes de recursos; 

N - resumo das despesas dos orçamentos fiscal e d~ seguridade social, isolad.a e 
conjuntamente, por categoriaeconòmica; 

V - receita e despesa, dos orçam.entos ·fiscal e ·da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, segundo categorias econòmicas,.conforine o Anexo I da Lei n°. 4.320/64, e 
suas al~eraç5es; 

VI - despesas dos orçam.entos fiscal e da segundade social, isolada e conjuntamente, 
segundo o Poder e 6rgao, por elemento de degpesa e fonte de recursos, na forma do Anexo 
II da Lei n°. 4320/64; 

Vll - resumo da despesa por 6rgao e :fimçao, de conformidade com o Anexo IX da Lei n°. 
4.320/64; 

VIII - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, segundo a funçao, subfunçao, 
programa e projeto, atividade ou operaçao especial, na forma do Anexo VI da Lei n°. 
4.320/64; 

IX - demonstrativo da totalizaçao 4as fontes de recursos para fazer face a cada um dos 
elemen1Ds de despesa fixados pela Lei Orçamentari~ . . 
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X - programaçao referente à manutençfu> e ao desenvolvimento do ensino, nos termos do 
art 212 da Constituiçao, em nivei de 6rgao, detalhando fontes e valores por categoria de 
programaçao; 

XI - programaçao referente às açoes basicas de saude nos termos do art. 77 do ADCT da 
Constituiçao Federai, em nivei de 6rgao, detalhando fontes de recurso, bem como as 
subfunçOes de governo vinculadas à Saude. 

XII - quadro consolidarlo, por Poder e por Òrgao e Entidade, das despesas fixadas com 
pessoal ativo, inativo e pensioni~. além dos encargos, com a comparaçao do valor 
previsto para a receita corrente liqmda; · 

" 
§ 2° - A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentaria contera justifi.cativa da 
estimativa e da fi.xaç~ ~~~e;d98 montantes da receita e da despesa; 

§ 3° - O Poder Ex~ir~ ~ltçaminhata.também junto ao projeto de Lei Orçamentaria, 
demonstrativos conteìiidb ast~~tes ~imaçOes complementares: 

I - o resultadO'rorrente do QJ;~amento; 

II- a evo!~(} da r~ìm.e d~ despesan<>stres Ultimos anos, a execuçao provavel para 2007 
e a estimarla pàrà 2008; 

§ 4°- O Poder Executivo enviara a Càmara Mmicipal os p~jétos de lei orçamentaria e dos 
créditos adicionais, sempre que possivel, em meio eletronico rom sua despesa por setor e 
discriminarla, no caso do projeto de lei or.ç.amentaria, por e'lemento de despesa . . 

Il 

CAPÌTfiLOill 

DAS DIRETRIZES P ARA 08 ORçAMENTOS DO MUNICIPIO E SUAS 
ALnm,AçòES. 

SEçAOI 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 9° - A execuçao da Lei Orçamentaria do exercicio de 2008 devera ser realizada de 
modo a evidenciar a transparencia da gestao fi.scal, observando-se o principio co~i~nal 
da publicidade e permitindo-se ampio aceso da sociedade à todas as informaç0e7 ' 
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Pa~o Unico - Deverao ser divulgados na Internet: 

I - A Lei Orçamentaria Anual, contendo todos os anexos que permitam a perfeita analise 
por parte de qualquer interessado; 

II - O Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentarias, de forma que se possa avaliar a 
compatibilidade entre os instrurnentos de planejamento utilizados pelo Poder Publico na 
conduçao das suas finanças. 

m - O Relat6rio Resumido da Execuç§o Orçamentaria, com a finalidade de evidenciar a 
qualidade da execuç§o das determinaç9~ contidas na Lei Orçamentaria Anual~ 

IV - O Relat6rio da Gestao Fiscal, para que possam ser verificados os limites 
constitucionais e leg~s rel~vos a pessoat, restos a pagar e endividamento. 

Art. 10°- A elabora~ de-~rojeto~ a apmvaçao e a execuçao da Lei Orçamentaria de 2008 
deveni levar em con$ide~tfu> a obtençio de supe.ravit primario, nos termos do Anexo de 
Metas Fiscais, .consi~rando os orçamen:Jos fiscal e da seguridade social, conjuntamente. 
Devendo as receitas easdewesas serorç.àdas apreços de agosto de 2007. 

§ l o - Com. vist;as a· recqperar o valor das estimativas, desde que conveniente ao interesse da 
administraçfu>, f>Ode-ìlio a partir de 31 de janeiro do ano de 2007, ser atualizados, 
monetariamente,. a: qaalquer dia do exercicio, durante a e~eèQ.çào orçamentaria, por indice 
o:ficial de correçào de preços da Fundaçào GetUlio V argas ... 

§ zo - O Prefeito Municipal, fica autorizado, através de Decreto, a incluir na Lei 
Orçamentaria anual, solicitaçao para suplementar as doÌaçOes orçamentarias que se 
tomar.em insuficientes, até o limite de l 00% ( cem :t><>r cento) da previsào da receita, 
utilizando os recursos ps recursos previstos no a,rt. 43 da Lei Federai n.0 4.320/64, podendo 
ainda efetuar a transposiç§o de dotaçòes, com o remanejamento de recursos de urna 
categoria de programaçao de despesa para outros, entre as diversas funçOes do governo e 
unidades orçamentarias durante a execuçào orçamentaria, e designar o 6rgào responsavel 
pela contabilidade e controle interno para movimentàr as dotaçòes a elas atribuidas. com 
prévia autorizaçào legislativa 

Art. 11 - A Lei Orçamentaria observara, na estimativa da receita e na :fixaçào da despesa, 
os efeitos economicos decorrentes. da açao governamental definida no art. 2° desta Lei. 

Paragrafo Unico - Ocorrendo mudança de moeda, extinçao do indexador, dolarizaçào da 
moeda nacional, mudanças na politica salarial, corte de casas decimais, e quaisquer outras 
ocorrencias no Sistema Monetario Nacional, fica o Poder Executivo Municipal, através de 
decreto, autorizado a_adeq_uar os siste~ orçamentario, :financeiro e p~monial~ os JuaiQ? 
terao seus valores 1mediatamente reVIstos, atentando para a perfe1ta atuabzaçao / 
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principalmente, para que o equilibrio dos referidos sistemas, sejam conservados e estes nao 
sofram prejuizo manifesto capaz de inviabilizar, temporiuia ou definitivamente a 
continuidade do funcionamento da maquina administrativa municipal. 

Art. 12 - Fica autorizada a inclusao no projeto de lei orçament:iria ou de crédito adicional 
especial, de programaçao constante .em propostas de alteraçOes do Plano Plurianual. 

Art. 13 - O Poder Legislativo tera como limites de suas despesas, para efeito de elaboraçao 
de sua proposta orçamentaria, a r'eceita $Tecadada no exercicio de 2007, nos termos do Art. 
29- A da Constituiçao Federai, fii.ue ~ev~nt tet seu valor fixado na Lei Orçamentaria Anual 
ajustado por Decreto do Pode:i. Eieéù.tiw, dé fonna que se possa respeitar a limitaçao 
constitucional em vigor. ~ 

Art. 14 - Deverao e~~èlllSjS,_,~o p~jet;o de lei orçamentaria para 2008 os precatòrios 
judiciarios formalme~te ~~~tados $é t.o de julho, conforme determina o art. l 00, § l o 

da Constituiçao Fede~ : ' "l:' 

Art. 15 - Nao pède•st:rr :fixadàs de5pe$aS sem que estejam. definidas fontes de recursos 
correspondentes, nèm 'legal,tnmte constltuidas as unidades executoras às quais estejam 
vinculadàs , i 

Art. 16 - Nao pòderao ser fixadas despesas a titulo de Investimentos em Regime de 
Execuçao Especial. 

Art. 17 - A proposta de Lei Orçamentaria potlera consignar crédito destinarlo à concessao 
de subvençao social e/ou auxilio :furanceiro a entidade;s privadas e pessoas fisicas, desde 
que autorizada por lei especifica, conforme 8Ft 26 da Lei Complementar n°. 101/00 e 
atendam às seguintes condiçOes: • 

. 
I - sejam entidades privadas de atendimento direto ao publico, de forma gratuita, nas areas 
de assistencia social, sailde, educaçao, cultura, desporto, turismo, fomento à produçao e 
geraçao de emprego e renda; 

n - sejam pessoas reconhecidamente carentes, por 6rgào municipal, na forma da lei; 

III - participem de concursos, gincanas e outros tipos de atividades incenti:vadas ou 
promovidas pelo Poder PUblico ·Municipal, às quais sejam conferidas premiaçOes de 
quaisquer espécie; 

N- quando, em casos de pessoas fisicas, seja mais vantajoso ao Poder PUblico, conceder 
ajuda financeira, a arear com as despesas de execuçao de exames, ansportes ou outras 
espécies de auxilios estahelecidas em seus prograrn.as assistenciais . 

. PRAr.A DOS TRES PODERES, S/N - ANINGAS - 62595-000 - CRUZ- CEARA 



unicef 
EDiçA02006 

Art. 18 - A proposta orçamentaria devera conter dotaçao desvinculada de qualquer 6rgao, 
funçao ou natureza de despesa denominarla Reserva de Contingencia, que devera ser 
constituida de recursos provenientes exclusivamente do orçamento fiscal, devendo estar 
compreendida nos limites de cinco décimos por cento e cinco inteiros por cento da receita 
corrente liquida prevista no projeto de lei orçamentaria 

Paragrafo Unico - A Reserva de Contingencia podera ser utilizada para: 

I - atender passivos contingentes e riscos fiscais imprevistos. na forma do art. 5°, inciso III, 
"b", da Lei Complementar n°. l 01!00"; 

II - entende-se por passivo <;ontingente, toda aquela adversidade nao possivel de ser 
mensurada ou incluida no o~amento, que venha a prejudicar a programaçao realizada com 
base nas metas defini$'i~iQ qr~en;t~·:i oo a sua execuçao. 

III - a partir do msS-~e\~~~to de 20.0.8, para servir de suporte à abertura de Créditos 
Adicionais S~~:tp.en(fk~ {iesnn~os a teforçar dotaçòes fixadas pela lei orçamentaria que 
se mostrarem in!smroieìii.tes. 

' i 
Art. 19 ·,_ A aleca~ ·~os na lei orçamentaria para 2008 e nos créditos adicionais 
que a alte~<Qbse~ ~ seguinte; 

a) a expansao das «espesas obrigatorias de carater continp.à.c}o, assim definidas como tais 
n a Lei Compte:mentar n°. l O 1/00, noo podera exceder a dez por cento da receita corrente 
liquida apurada em deze:tnbro de 2006; • • 

b) os investimentos plurianuais, entendidos estes como os que tiverem duraçao superior a 
doze meses s6 constarao da lei orçamentaria se d~~~ contemplados no Plano 
Plurianual ou em lei posteri or que autoriZE! sqa inclu/ 

sEç.Aon · 

DAS DIRETRIZES DOS ORçAMENTOS FISCALE DA SEGURIDADE SOCIAL 

SUBSEçAOI 

DAS DIRETRIZES COMUNS 

?RAçA DOS TRES PODERES, S/N - ANINGAS - 62595-000 - CRUZ- CEARA 



unicef 
EDiçAo2006 

Art. 20° - Deverao compor os orçamentos fiscal e da seguridade social, os Poderes 
Legislativo e Executivo, bem como seus òrgaos e entidades da administraçao direta 

Art. 21° - As despesas com o pessoal e encargos sociais dos poderes Legislativo e 
Executivo, terao como limite maximo, no exercicio de 2008, o valor de até 60% (sessenta 
por cento) da receita corrente liquida, distribuirla da seguinte forma: 

I - 54 % ( cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo; 

il - 6 % ( seis por cento) para o Poder Legislativo. 

Art. 22° - A Lei Orçamentaria Anual -consignara no m.m1mo 25% (vinte e cinco por 
cento) da receita de imppstos e transferèncias constitucionais para a manutençao e 
desenvolvimento do,. e~ em ctmlprimento ao disposto no art. 212 da Constituiçao 
Federai. 

l • 

l 
Art. 23° - Deverao 'Ser déStinados, na lei orçamentaria anual, recursos provenientes de 
impostos e traìlSfeiencias para :financiam,ento de açOes basicas de saUde, em percentual nao 
inferior a 15%(quin.ie por~to) de referida base de ca.Iculo. 

Art. 24° - A partir dQ .décimo dia do, mes de janeiro,. atendidas todas as determinaçòes 
legais, o municipio pòdera contratar operaçòes de créditos por antecipaçao da receita 
destinadas exclusivamente ao reforço de Caixa, a qual devera ser quitada integralmente, 
inclusive juros e encargos, até o décimo dia d~ mes de dez~mbro de 2008. 

Paclgrafo Unico - Nao constituira descumprimento • ab principio da exclusividade em 
matéria orçamentitri-a, a inclusao de autorizaçao. para a· contrataçao de operaçao de crédito, 
ainda. que por antecipaçao de receita, na Lei Orçamen~a para o exercicio de 2008, bem 
como autorizaçào p ertura de Créditos R.dj.cionais Suplementares, nos termos do art. 
l 0°. § 2°. desta Lei. 

SUBSEçAOII 

DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS DO ORçAMENTO DA SEGURIDADE 
SOCIAL 

Art. 25° - O orçamento da segilridade social compreendera as dotaçoes destinadas a 
atender as açOes na area de saiide, previdencia e assistencia social e contara dentre outros, 
com os provenientes: 
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I- de repasses do Fundo Nacional de Saude e do Fundo Nacional de Assistencia Social; 

TI- das receitas previstas na Emenda Constitucional n°. 29/2000; 

m - das receitas da prestaçào de serviços de saiide, originarias do Sistema Unico de Saude, 
quando o Municipio for remunerado pelos serviços prestados; 

IV- de receitas pròprias dos òrgaos e fundos que integram exclusivamente o orçamento de 
que trata esta subseçào; 

V - do orçamento fiscal. 

Paragrafo Unico - Constarào ohrigatoriamente, no orçamento para o exercicio financeiro 
· de 2008, dotaçOes .;~~f:8rias ·.p.am entidades filantr6picas, sem fins lucrativos, 

devidamente cada.st:I;I(d$~ 1~ dedìcm.las a assi.srencia e amparo aos òrfàos, aos menores 
carentes, defesa da Cìnail~:;àdolestente··e :famllia, apoio aos portadores de necessidades 
especiais e idosos. · 

SUBSEç.Ao ID 

DAS DlRETRIZES ESPECIFICAS PARA O P~DER LEGISLATIVO 

. 
Art. 26° - A Lei Orçamentaria devera observar o limite estabelecido pelo art. 29-A da 
Constituiçao Federai, em fimçào dos impostos ·e transferencias ocorridos no exercicio de 
2007. ~ Il 

§ l 0 • - Durante a Execuçào Orçamentaria, para o ca.Iculo do duodécimo a ser transferido, 
mensalmente, à Camara Municipal, sera obedecido o mesmo percentual de que trata o 
"caput'' deste artigo sobre a receita efeti.vamente arrecadada no Exercicio Anterior, até o dia 
20 (vinte) de cada mes. 

§ 2°. - A Càrnara Municipal nào comprometeni mais de setenta por cento de sua receita 
com Pessoal e Encargos Sociais, incluido o gasto com o subsidio de seus Vereadores e os 
encargos previdenciarios calculados sobre as folhas de pagamento de servidores e 
Vereadores. 

§ 3° - Para efeito do disposto no art. 5°, § l 0 , o Poder Legislativo Municipal encaminhara ~R" 
Poder Executivo, até o dia l O de setembro de 2007, sua proposta orçamentaria para que sej/ 
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ajustada e consolidarla ao projeto de lei orçamentaria, sob pena de ter o valor de suas 
dotaçOes orçamentarias arbitrarlo pelo Chefe do Poder Executivo. 

§ 4o- A proposta de que trata o paragrafo anterior devera observar os limites impostos no 
art. 29-A da Constituiçao Federai e seus paragrafos. 

CAP:iTIJLOVI 

DAS DISPOSiçO~S S,.()BRE.A DiviDA PUBLICA MUNICIPAL 

Art. 27 - A pro~ •. ~ :r!Ì ~n~a .anual deveni consignar dotaçOes pr6prias 
destinadas à redu~ g~ ~vidamentb de longo prazo do mtm.icipio, observando sempre 
os limites defi.niaos :ìii~h~~çaon°. 40i01 do Senado Federai e suas alteraçoes. 

Art. 28 - As operaç-Qes de çrédito intemo reger-se-ao pelo que detennina a resoluçao n° 
43/01 do Senado FederaJ;:~Pelo·contido nocapitulo VII da Lei Complementarn°. 101/00. 

! 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSiçòES RELATIV AS ÀS nisPESASACOM PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS . 

Art. 29 - O Poder Executivo publicara até 31 'de Janeiro de 2008 e encaminhara também ao 
Tribuna! de Contas dos ~unicipios, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes 
do quadro geral de pessoal, demonstrando os · quantitativos de cargos ocupados por 
servidores estaveis e nao-estaveis e de cargos vagos. 

Art. 30 - No exercicio financeiro de 2008, as despesas com o pessoal, ativo e inativo, dos 
Poderes Legislativos e Executiw .observarao os limites definidos nos artigos 19 e· 20 da Lei 
Complementar 101/00. 

Art. 31 - No exercicio de 2008, observado o disposto no art. 169 da Constituiçao, somente 
poderao ser admitidos servidores se: 

I - houver dotaç§o orçamentiria suficiente para o atèndimento da despes/ 
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II - for observado o limite previsto no artigo 20 da Lei Complementar n°. l O l /2000. 

Art. 32 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169. § l 0 , n, da Constituiçao Federai, 
ficarn. autorizadas as concessoes de quaisquer vantagens, aumentos de remuneraçao, 
criaçao de cargos, empregos e funçOes, alteraçOes na estrutura de carreiras, bem como 
admissoes e contrataçoos de pessoal a qualquer titulo, observado o disposto nos artigos 19, 
20 e 71 da Lei Complementarn°. 101/00. 

Art. 33 - No exercicio de 2008, ,a realizaçao de serviço de natureza extraordinaria somente 
podera ocorrer, apòs ultrapass~~ ~: _f~ljl'!i'te prud~cial de noventa e cinco por cento do 
limite legai, quando necessana aò ~dimento de situaçOes emergenciais de risco ou 
prejuizo à sociedade. ~ 

· Panif!rafo Unico - ·~cW~·4à&:.'Q.'•ùtiçOes,.contidas no caput deste artigo, os valores 
pagos aos edis por ~~~·~rdin~3S do Poder Legislativo, quando convocadas pelo 
Chefe do Poder Exed!l'tlvo.; > : 

! 

Art. 34 - O (.ijspostò nò ,§~~do .art. 18,-.da Lei Complementar n 101, de 2000, aplica-se 
exclusiv;unent~:· p.~ Jw*·,.,de. calculo do limite da despesa total com pessoal, 
independent~m~nre d:il~g'àlidade ou da validade dos contratos. 

Paragrafo Unico - Nao se considera como substituiç§.E> · de servidores e empregados 
publicos, para efeiro do caput, os contratos de terceirizaç3Q relativos a execuçao indireta de 
atividades que, simultaneamente: • . . 

. 
I- s~jarn. acess6rias, instnunentàis ou compleiJ}.entares aos assuntos que constituem area de 
competencia legai do òrgao ou entidade, na forma de regwamento; . . 
II - nao sej arn. inerentes à categorias :funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro 
de pessoal do 6rgao ou entidade, salvo expressa disposiçao legai contrario, ou quando 
se tratar de cargo ou categoria extinto, total ou parcialmente; 

m -nao caracterizem relaçao direta de emprego. 

CAPiTULO VIII 
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DAS DISPOSICÒES SOBRE ALTERACÒES NA LEGISLACAO TRIBUTARIA 

Art 35 - O Poder Executivo realizani os estudos necessanos ao aprimoramento da 
legislaçao tributaria, adequando-a às possiveis modi:ficaçOes inseridas no Sistema 
Tributario Nacional. 

Art 36 - O incremento da arrecadaçao propria e a racionalizaçao dos procedimentos 
relacionados com as obrigaçòes_,principàis e acess6rias, serao objetos de estudos e analises 
por parte do Poder Executivo. · , 

Art 37 - As providèncias decorientes das açOes de que tratam os artigos anteriores, serao 
· substanciadas em projetos~da le{ cujas mensagens evidenciarao as repercussòes associadas 

a cada proposi tura. ' 

§ l o- Os projetos de Lei nièncionados no ~'capuf' deste arrigo, levarao em conta: 
: 

I - os efeitos sòcio-econrnmeo da proposta; 

II- cap~cidade,econ&mì~akio contribuinte; 

m - a modemizaçao do relacionamento tributario entre os sujeitos ativos e passivos da 
obrigaçà.o tributaria · 

§ 2°- Poderao ser objeto de projetos de leis: 

I - a instituiçao de tratamento tributario diferenc~ado às microempresas; 
' 111 :. 

' 
II - a reduçao da carga tributaria à quem ganha menos de um salario minimo; . . 

III - isençao tributaria a quem possui apenas um imòvel e nele reside, inclusive a servidores 
publicos mWlicipais do quadro efetivo ou estabilizado; 

IV - isençao tributaria sobre a edificaçao em taipa, inclusive isentando o terreno quando 
este for i guai ou menor que l O m2 

( dez metros quadrados ). 

§ 3° - Projeto de lei que conceda ou amplie quaisquer bene:ficios tributa.rios ou incentivos, 
entendidos estes, os relacionados neste artigo, s6 devera ser aprovado se atendidas as 
seguintes exigencias: 

I - demonstraçao pelo proponente de que a renil.ncia foi considerarla na estimativa de recejta 
da lei orçamentitria, na forma do art~ Lei Complementar n° .. 101/00 e de que nao 
afetarit as metas de resultados fiscais; / 
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II - estar acompanhada de medidas de compensaçao, no periodo mencionado no caput, por 
meio do aumento de receita, proveniente da elevaçào de aliquotas, ampliaçao da base de 
calculo, majoraçao ou criaçao de tributo ou contribuiçao. 

§ 4° Para efeitos desta Lei, considera-se renimcia de receita, a remissao, subsidio, crédito 
presumido, concessao de isenç§.o em caniter nao geral, alteraç3o de aliquota ou modificaçào 
de base de calculo que implique reduçao discriminarla de tributos ou contribuiçòes, e outros 
beneficios que correspondam a tratamento diferenciado. 

Art. 38 - Deverào ser consider~ na estimativa ~ receitas constantes no projeto de Lei 
Orçamentiuia, os efeitos de pr(i)'po~ ~ alteraçOes na legislaçao tributaria que estejam em 
tramitaçao no Poder Legislatiw Municipal. 

Paragrafo Unico - ;Caso: ~' .. tèraçi}.es propostas nao sejam aprovadas, as dotaçòes 
orçamentiuias deve~~~, ,limi~ nal forma estabelecida nos art. 8° e 9° da Lei 
Complementarn°. lQ'lì'Oò:. l 
Art. 39 - N"'ao.· se- ool!ììStifuira :renUn.cia de receita, o cancelamento, mediante autorizaçào 
legai, de crédites 1~ç3da$ e nao arr~os em exercicios anteriores e devidamente 
inscrito.S: em·4)ivtda:~·'Ctùos ·vatores sejam inferiores aos custos de cobrança, nos 
termos do ari l4, § 3:0; H da Lei Complementar n° l OUOO. 

CAPITULOIX 

DO CONTINGENCIAMENTO DE DOTACOES E LIMITAçAO DE EMPENHO 

Art. 40 - Até trinta dias ap6s a publicaç§.o cfos orçamentos, o Chefe do Poder Executivo 
deveni baixar, através de Decreto, a programaçào :financeira e o cronograma de execuçào 
mensa! de desembolso. · 

Paragrafo Unico - As metas de resultado primario e nominai deverao estar desdobradas 
em metas bimestrais, considerando as previsoes de receitas e despesas fixadas. 

Art. 41 - Caso seja verificado ao final de um bimestre, que a realizaçào da receita podera 
nào comportar o cumprimento das metas de resultado primario ou nominai, o Poder 
executivo ~caci ao Poder Legislativo o montante das dotaçOes a serem limitadas por 
esse Poder 

1 
. 
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Art. 42 - Os poderes Executivo e Legislativo promoverao, por ato proprio e nos montantes 
necessarios, nos trinta dias subseqùentes, limitaçao de empenho e movimentaçao 
financeira 

§ l o- N a situaçào prevista no "capuf' deste artigo, as dotaçòes orçamentiuias deverao ser 
limitadas de forma proporcional às suas participaçòes no total das fixaçòes orçamentiuias, 
calculadas em termos percentuais. 

§ 2°- Nào poderào ser objetos de limìtaçào de empenho: 

a) as despesas fixadas que tenha:m,por finalidade, o pagamento de juros e encargos da 
divida; 

h) as despesas necess;ana:s ~ ocump.rinrento do percentual definirlo no art. 212 da 
Constituiçào Fed~ conia manutençOO e desenvolvimento do ensino; 

c) as despesas com açoe,s.~ serviços de sa.Ude, necessarias ao cumprimento do art. 77 do 
ADCT da ConstituiçàÒ Federai; 

d) as despesas com a renkneraçào dos profissionais do magistério, cujo percentual se 
encontra ~elèèidO em Lei Federai. que venha a suhStituir a Medida Provis6ria n° .. 
336/2006. 

§ 3°- Caso oc{)r:ra a necessidade de contingenciamento de dotaçòes, as limitaçòes seguirao 
a seguinte ordem de prioridade: • 

a) as despesas com Inversòes Financeiras, desde que nao sejam imprescindiveis ao 
cumprimento dos percentuais p'revistos nas letras «a:• e «b" do paragrafo anterior; 

b) as despesas com Investi:rnentos, da mesm3;. forma da letra "a" do presente arrigo; 

c) caso as limitaçòes de do:taçòes previstas nos itens anteriores sejam insuficientes para a 
obtençao dos resultados ·previstos, deverao ser rontingenciadas as dotaçòes relativas a 
Outras Despesas Corren es, desde que nào sejam necessarias a aplicaçao minima em 
saude e educ~-~~ 

CAPÌTULOX 

DISPOSICÒES FINAIS 
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Art 43 -O projeto de lei orçamentaria sera encaminhado ao Poder Legislativo até o dia l 0 . 

de outubro de 2007 e devolvido para sançào pelo Chefe do Poder Executi.vo no praro de 30 
(trinta) dias, conforme art. 42 da Constituiçao do Estado do Ceara. 

Art 44 - Todas as receitas realizadas pelos 6rgaos, fundos e entidades integrantes da 
administraçào direta, componente dos orçamentos fiscal e da seguridade social, inclusive as 
diretamente arrecadadas, serao devidamente classi:ficadas e contabilizadas no sistema 
financeiro centrai da Prefeitura no mes em que ocorrer o respectivo ingresso. 

Art. 45 - Sao vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que 
viabilizem a execuçao de despesas. seni comprovada e suficiente disponibilidade de dotaçao 
orçamentaria. 

Art. 46 - O Poder p~Q> :pQ..de@ cqtttribuir, através da aquisiçao direta de bens e 
serviços, cessao de Ii~ òS_ rep~ deiiecursos :financeiros, para o custeio de despesas 
de competencia de outros· ~ da Fed~. mediante a celebraçao de convenio, acordo, 
ajuste ou congenere, eonfoìme determina 0 art. 62 da Lei Complementar n°. l 01/00. 

Art 4 7 - O P-oder Execntivo podera ~lebrar convemos com entidades assistenciais, 
educacionai~. de saU.cìe,.jqu:lturais ou outras,. desde que nao possuam finalidade lucrativa e 
que sej am i®neas. · 

Art 48 -Se o projeto de lei orçamentiria nao for encaminhado para sançao do Chefe do 
Poder Executivo até 3 I· de Dèzembro de 2007, a progr3.\llaçao del e constante podera ser 
executada para o atendimento das seguintes despesas: . 
I ~ pessoal e encargos sociais; 

n - pagamento do serviço da divida; 
. 

ID - despesas necessarias à prestaçao de serviços de saiJ.de e de assistencia social. 

Art 49 - A despesa relativa a doaçoes e auxilios :financeiros, efetuadas na forma da lei, nao 
excederit, em percentual, a realizada em fimçRo da receita corrente liquida no exercicio 
financeiro de 2007. adicionada no incremento de l O% ( dez por cento). 

Art 50 - Serao consideradas legais, as despesas com multas, juros e outros acréscimos 
decorrentes de eventual atraso no pagamento de compromissos por insuficiencia de caixa 
e/ou necessidade de priorizaçao do pagamento de despesas imprescindiveis ao pieno 
funcionamento das atividades e execuçao dos projetos da administraçao municipal. 

Art. 51 - O setor competente, ap6s a publicaçao da Lei Orçamentaria Anual, divulgara p~~ 
unidade orçamentaria de cada 6rg3o, fundo e entidade que integram os orçamentos, ./ 
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quadros de detalhamento da despesa, especificando o programa de trabalho, natureza da 
despesa e fonte de recursos. 

Art. 52 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicaçao, revogando-se as disposiçòes 
em contrario. 

PAçO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ, em 18 de Junho de 2007. 

r 
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